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Segurança Alimentar e Nutricional e com o Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional relativos às ações associadas à Política e ao Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e IX - elaborar e aprovar o seu 
regimento interno. § 1° O CONSEA Sobral manterá diálogo permanente com a 
Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) Sobral, 
para proposição das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, inclusive quanto aos requisitos 
orçamentários para sua consecução. § 2° Na ausência de convocação por parte do 
Chefe do Poder Executivo Municipal no prazo regulamentar, a Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será convocada pelo CONSEA 
Sobral. CAPÍTULO II - DA COMPOSIÇÃO - Art. 3° O CONSEA Sobral será 
composto por 12 (doze) membros, titulares e suplentes, dos quais 2/3 (dois 
terços) de representantes da sociedade civil, cabendo ao representante deste 
segmento exercer a presidência do conselho, e 1/3 (um terço) de representantes 
governamentais, conforme disposto no art. 11 da Lei Federal nº 11.346, de 15 de 
setembro de 2006. § 1° A representação governamental no CONSEA Sobral será 
exercida pelos seguintes membros: I - Secretaria Municipal dos Direitos 
Humanos e da Assistência Social (SEDHAS); II - Secretaria Municipal da Saúde 
(SMS); III - Secretaria Municipal da Educação (SME), e IV - Secretaria 
Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Econômico (STDE). § 2º Em caso de 
extinção ou modificação da estrutura administrativa municipal, as representações 
descritas nos incisos do §1º deste artigo serão exercidas pelo órgão que venha a 
desempenhar suas competências e atribuições. § 3° A representação da sociedade 
civil será exercida pelos seguintes segmentos: I - Representantes dos movimentos 
sociais e populares; II - Representantes de Entidades de Trabalhadores; III - 
Representantes de Entidades Empresariais; IV - Representantes de Entidades 
Profissionais, Acadêmicos e de Pesquisa; V - Representantes de Organizações 
Não Governamentais; VI - Representantes de Pastorais ou Organismo de 
Instituições Religiosas; VII - Representantes de Fóruns e Redes; VIII - 
Representantes de Povos e Comunidades Tradicionais; IX - Outros 
representantes que tenham atuação no tema referente à Segurança Alimentar e 
Nutricional. § 4° Poderão compor o CONSEA Sobral, na qualidade de 
observadores, representantes de conselhos afins, de organismos internacionais e 
do Ministério Público, indicados pelos titulares das respectivas instituições. Art. 
4° Os representantes governamentais e da sociedade civil, titulares e suplentes, 
serão nomeados por decreto do poder executivo. Parágrafo único. Os 
representantes da sociedade civil terão mandato de 02 (dois) anos, permitida a 
recondução. Art. 5° O CONSEA Sobral, previamente ao término do mandato dos 
conselheiros representantes da sociedade civil, constituirá comissão para dar 
início ao processo de seleção das entidades da sociedade civil que participarão do 
mandato seguinte. Parágrafo único. A comissão indicada no caput deste artigo 
será composta por pelo menos, 03 (três) membros, dos quais 1/3 (um terço) será 
representante da sociedade civil, incluído o Presidente do Conselho, e os demais 
serão representantes do Poder Executivo Municipal, incluído o Vice-Presidente 
ou um representante governamental. Art. 6° O CONSEA Sobral terá a seguinte 
organização: I - Plenário; II - Presidente; III - Vice-Presidente; IV - Secretaria 
Executiva; V - Câmaras Temáticas; VI - Grupo de Trabalho. Seção I - Do(a) 
Presidente e do(a) Vice Presidente - Art. 7° O CONSEA Sobral será presidido por 
um representante da sociedade civil, eleito pelo Conselho, entre seus membros, e 
nomeado por decreto do poder executivo. Parágrafo único. No prazo de no 
máximo 30 (trinta) dias, após realização do Fórum de Entidades e oficialização da 
representação do governo e Sociedade Civil com a indicação dos conselheiros, a 
Secretária Executiva convocará reunião com a finalidade de eleger a nova 
Diretoria do CONSEA Sobral (Presidente e Vice-Presidente). Art. 8° Ao (À) 
Presidente incumbe: I - zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA 
Sobral; II - representar externamente o CONSEA Sobral; III - convocar, presidir e 
coordenar as reuniões do CONSEA Sobral; IV - manter interlocução permanente 
com a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN 
Municipal; V - convocar reuniões extraordinárias, juntamente com o Vice-
Presidente, e VI - propor e instalar câmaras temáticas e grupos de trabalho. Art. 9° 
Compete ao (à) Vice-Presidente: I - submeter à análise da Câmara Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN Sobral as propostas do CONSEA 
Sobral de diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos orçamentários para sua 
consecução; II - manter o CONSEA Sobral informado sobre a apreciação, pela 
Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN Sobral das 
propostas encaminhadas por este Conselho; III - acompanhar a análise e o 
encaminhamento das propostas e recomendações aprovadas pelo CONSEA 
Sobral nas instâncias responsáveis, apresentando relatório ao CONSEA Sobral; 
IV - promover a integração das ações municipais com as ações previstas nos 
Planos Nacional e Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional; V - instituir 
grupos de trabalho intersetoriais para estudar e propor ações governamentais 
integradas relacionadas ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional; e VI - substituir o Presidente em seus impedimentos. Seção II - Da 
Secretaria Executiva - Art. 10. Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA 
Sobral contará, em sua estrutura organizacional, com uma Secretaria-Executiva, 
que dará suporte técnico e administrativo ao seu funcionamento. Parágrafo único. 
Os recursos orçamentários e financeiros necessários à estruturação e 
funcionamento da Secretaria-Executiva serão consignados diretamente no 
orçamento da Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e da Assistência Social 
(SEDHAS), ou órgão que venha a desempenhar suas competências e atribuições. 
Art. 11. Compete à Secretaria-Executiva: I - assistir ao Presidente e Vice-
Presidente do CONSEA Sobral no âmbito de suas atribuições; II - estabelecer 
comunicação permanente com os Conselhos municipais, Estadual e Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, mantendo-os informados e orientados acerca 

das atividades e propostas do CONSEA Sobral. III - assessorar e assistir ao 
Presidente do CONSEA Sobral em seu relacionamento com a Câmara 
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional, órgãos da administração 
pública e organizações da sociedade civil; IV - subsidiar as comissões temáticas, 
grupos de trabalho e conselheiros com informações e estudos, visando auxiliar a 
formulação e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA Sobral; e V - 
instituir e manter banco de dados. Art. 12. Incumbe ao Secretário(a)-Executivo(a) 
do CONSEA Sobral dirigir, coordenar e orientar o planejamento, a execução e 
avaliação das atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo de outras 
atribuições que lhes forem cometidas pelo(a) Presidente e pelo(a) Vice-
Presidente do Conselho. Art. 13. Para o desempenho de suas atribuições, a 
Secretaria-Executiva contará com estrutura específica, nos termos estabelecidos 
em decreto, que disporá sobre os quantitativos de cargos em comissão e funções 
de confiança para essa finalidade. CAPÍTULO III - DO FUNCIONAMENTO - 
Art. 14. Poderão participar, como observadores convidados nas reuniões do 
CONSEA Sobral, representantes de outros órgãos ou entidades públicas, 
municipais, estaduais, nacionais e internacionais, bem como pessoas que 
representem a sociedade civil, cuja participação, de acordo com a pauta da 
reunião, seja justificável. Art. 15. O CONSEA Sobral contará com câmaras 
temáticas de caráter permanente, que prepararão as propostas a serem por ele 
apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor 
medidas específicas no seu âmbito de atuação. Art. 16. A indicação de pessoal 
para atuar na Secretaria Executiva do CONSEA municipal será feita pelo Poder 
Executivo Municipal. Art. 17. O desempenho de função na Secretaria-Executiva 
do CONSEA Municipal constitui, para o militar, atividade de natureza militar e 
serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título de 
merecimento, para todos os efeitos da vida funcional. CAPÍTULO IV - DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS - Art. 18. As deliberações havidas 
no Fórum de Entidades e Organizações da Sociedade Civil do CONSEA na data 
de 17 de novembro de 2023 ficam mantidas para os efeitos desta Lei. Art. 19. Fica 
o Chefe do Executivo Municipal autorizado a proceder no orçamento do 
Município, mediante créditos especiais, as alterações que se fizerem necessárias 
para as mudanças decorrentes desta Lei. Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial as 
contidas na Lei Municipal nº 1.535, de 23 de dezembro de 2015, e na Lei 
Municipal nº 426, de 20 de junho de 2003. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 19 de dezembro de 2023. 
Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO MUNICIPAL. 

LEI Nº 2439 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023. INSTITUI NO MUNICÍPIO 
DE SOBRAL-CE O CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL DE 
ATIVIDADES EFETIVA OU POTENCIALMENTE POLUIDORAS E/OU 
UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS E A TAXA DE 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL - TCFAM. 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º Fica instituído, sob a administração 
da Agência Municipal do Meio Ambiente de Sobral - AMA, o Cadastro Técnico 
Municipal de Atividades Efetiva ou Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais, de registro obrigatório e sem qualquer ônus para as 
pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente 
poluidoras, degradadoras e utilizadoras de recursos ambientais, de acordo com o 
rol constante no Anexo VIII da Lei Federal nº 6.938/81. Parágrafo único. O 
Município poderá, mediante Termo de Cooperação Técnica, adotar o Cadastro 
Técnico Federal ou Estadual. Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas que exerçam 
as atividades mencionadas no art. 1º desta Lei ficam obrigadas a se inscrever no 
Cadastro Técnico Estadual, sob pena de incorrerem em infração punível com 
multa de: I - 15 (quinze) Unidades Fiscais de Referência do Estado do Ceará - 
UFIRCE, se pessoa física; II - 50 (cinquenta) UFIRCE, se microempresa; III - 300 
(trezentas) UFIRCE, se empresa de pequeno porte; IV - 600 (seiscentas) 
UFIRCE, se empresa de médio porte; V - 3.000 (três mil) UFIRCE, se empresa de 
grande porte. § 1º Para as pessoas físicas e jurídicas em atividade no Município na 
data de publicação desta Lei, o prazo para inscrição no cadastro de que trata o 
caput é até o último dia útil do trimestre civil subsequente à publicação desta Lei. 
§ 2º Na hipótese de pessoa física ou jurídica que venha a iniciar suas atividades 
após a publicação desta Lei, o prazo para inscrição no Cadastro Técnico Estadual 
é de trinta dias. Art. 3° Fica instituída, no âmbito do Município de Sobral/CE, a 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental Municipal (TCFAM), cujo fato 
gerador é o exercício regular do poder de polícia ambiental conferido à Agência 
Municipal do Meio Ambiente de Sobral - AMA para controle e fiscalização das 
atividades e empreendimentos potencialmente causadores de degradação 
ambiental ou utilizadores de recursos naturais. Parágrafo único. A instituição da 
taxa de que trata o presente artigo não representa a criação de um novo tributo 
municipal e nem a oneração da TCFA federal ou estadual, apenas a autorização, 
por parte do Município de Sobral, de realizar o recolhimento do percentual 
devido, nos termos da Lei Federal nº 6.938/81. Art. 4° São sujeitos passivos da 
TCFAM as pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 1º. Art. 5° A TCFAM será 
devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no art. 
6º desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária do Fundo 
Socioambiental do Município de Sobral - FUNSAMS, vinculada à AMA. § 1º Os 
recursos oriundos da TCFAM constituem receita vinculada e serão destinados à 
AMA, para o exercício de atividades de controle e fiscalização e para o 
desenvolvimento de sua capacidade técnica e operacional. § 2º A TCFAM não 
recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no caput será cobrada com 
acréscimos pecuniários e os sujeitos passivos que não cumprirem os prazos 
determinados serão notificados para, em até 30 (trinta) dias corridos, 
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regularizarem-se, sob pena de inscrição na dívida ativa da Agência Municipal do 
Meio Ambiente de Sobral - AMA. § 3º Os acréscimos pecuniários de que trata o 
§2º serão calculados de acordo com os parâmetros da Dívida Ativa da AMA. Art. 
6º A TCFAM é devida no valor equivalente a 30% (trinta por cento) do valor 
devido à União, por meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, conforme definido pelo Anexo IX da 
Lei Federal nº 6.938/81. § 1º Caso o sujeito passivo exerça mais de uma atividade 
sujeita à fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, no valor 
daquela de maior potencial poluidor, conforme previsão da Lei Federal nº 
6.938/81. § 2º A cobrança da TCFAM não necessita ocorrer mediante documento 
próprio de arrecadação, ficando autorizado o Município a, por intermédio de 
Termo de Cooperação Técnica, recolher diretamente o percentual devido, 
conforme caput, no pagamento do Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais - DARF do IBAMA. Art. 7° São isentos do pagamento da TCFAM: I - 
pessoas físicas; II - órgãos públicos federais, estaduais e municipais e demais 
pessoas jurídicas de direito público interno; III - entidades filantrópicas, desde 
que reconhecidas pelo órgão competente; IV - praticantes de agricultura de 
subsistência; V - populações tradicionais. § 1º As microempresas também são 
isentas do pagamento da TCFAM, exceto em casos de atividades ou 
empreendimentos de alto potencial poluidor-degradador. § 2º A isenção quanto 
ao pagamento da TCFAM não isenta o sujeito enquadrado no rol do art. 1º de 
realizar o Cadastro Técnico Municipal, sob pena de multa, nos termos do art. 2º. 
Art. 8º Os valores recolhidos à União, Estado e aos Municípios, a qualquer outro 
título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, 
não constituem crédito para compensação com a TCFAM. Art. 9º Ficam mantidas 
as disposições legais que contenham exigências próprias para o exercício de 
atividades específicas, bem como os dispositivos que exijam licença ambiental 
ou autorização florestal a serem expedidas pelo órgão competente. Art. 10. O 
Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, a partir da publicação. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data da publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 19 de dezembro de 2023. Ivo Ferreira Gomes 
- PREFEITO MUNICIPAL. 

LEI Nº 2438 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023. DISPÕE SOBRE A 
DENOMINAÇÃO OFICIAL DE LOGRADOUROS DA SEDE DO 
DISTRITO DE TAPERUABA, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL-CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. FAÇO SABER QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL APROVOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: Art. 1º Fica denominado oficialmente de Rua Ana Soraia Silva 
Galdino a via que se inicia na Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima 
(CE-362) e termina a aproximadamente 62 metros no sentido nordeste até o ponto 
de coordenadas (X: 395371,026 / Y: 9548479,527) sendo paralela à direita com a 
Rua José Fidelix Pinto. Art. 2º Fica denominado oficialmente de Rua Bárbara de 
Alencar a via que se inicia na Rua Nelson Gomes Pinto e termina na Rua Milena 
Pereira de Sousa, sendo paralela à direita com a Rua Zequinha Nel. Art. 3º Fica 
denominado oficialmente de Rua Bartolomeu Ferreira Melo a via que se inicia na 
Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima (CE-362) com término a 
aproximadamente 167 metros no sentido sul até o ponto de coordenadas (X: 
392740,605 / Y: 9549421,773) sendo paralela à direita com a Travessa Francisco 
Ednardo Rodrigues de Paiva e paralela à esquerda com a Rua Gustavo Gonçalves 
Magalhães. Art. 4º Fica denominado oficialmente de Rua Benedita Duarte Alves 
a via que se inicia na Travessa Francisco Ednardo Rodrigues de Paiva e termina 
na Rua Bartolomeu Ferreira Melo, sendo paralela à esquerda com a Rodovia 
Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima (CE-362). Art. 5º Fica denominado 
oficialmente de Rua Chico Mendes a via que se inicia no ponto de coordenadas 
(X: 393655,016 / Y: 9549722,442) e termina a aproximadamente 26 metros no 
sentido norte até o ponto de coordenadas (X: 393667,083 / Y: 9549745,965), 
sendo paralela à direita com a Rua Nelson Gomes Pinto e paralela à esquerda com 
a Rua Raimundo Neves de Souza. Art. 6º Fica denominado oficialmente de Rua 
Coronel Antônio Diogo a via que se inicia na Avenida Vicente Hermano e termina 
na Rua José Ary Sousa Filho, sendo paralela à direita com a Rodovia Estadual 
Deputado Joaquim Barreto Lima (CE-362) e paralela à esquerda com a Rua 
Francisco Brasileiro Magalhães. Art. 7º Fica denominado oficialmente de Rua 
Cosmo Eudes Mendes a via que se inicia na Rua Raimundo Neves de Souza e 
termina a aproximadamente 949 metros no sentido norte até o ponto de 
coordenadas (X: 393919,377 / Y: 9550609,259) sendo paralela à direita com a 
Rua Nelson Gomes Pinto. Art. 8º Fica denominado oficialmente de Rua Delfina 
Bastos Correia a via que se inicia na Rua Raimundo Vilmar dos Santos e termina 
na Travessa Juliana Ferreira do Nascimento, sendo paralela à esquerda com a 
Avenida Moisés Teixeira. Art. 9º Fica denominado oficialmente de Rua Denoly 
de Brito Bezerra a via que se inicia na Rua Leonor Áurea de Loiola Siqueira e 
termina na Rua Francisco das Chagas Lima, sendo paralela à direita com a 
Avenida Moisés Teixeira. Art. 10. Fica denominado oficialmente de Rua Dom 
Hélder Câmara a via que se inicia na Rua Raimundo Ferreira Victo e termina a 
aproximadamente 30 metros no sentido oeste até o ponto de coordenadas (X: 
393254,516 / Y: 9549592,442) sendo paralela à esquerda com a Rua Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro. Art. 11. Fica denominado oficialmente de Rua 
Firmino Magalhães Neto a via que se inicia na Avenida Vicente Hermano e 
termina na Rua Maria Eunice Bastos dos Santos, sendo paralela à direita com a 
Avenida Moisés Teixeira e paralela à esquerda com a Rua Francisco de Sousa 
Brasileiro. Art. 12. Fica denominado oficialmente de Rua Francisca Ferreira 
Lima a via que se inicia na Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima 
(CE-362) e termina a aproximadamente 305 metros no sentido norte até o ponto 

de coordenadas (X: 392855,775 / Y: 9549903,244) sendo paralela à direita com a 
Rua Maria Marlene Oliveira Braga. Art.13. Fica denominado oficialmente de 
Rua Francisco Brasileiro Magalhães a via que se inicia na Avenida Vicente 
Hermano e termina na Rua José Ary Sousa Filho, sendo paralela à direita com a 
Rua Coronel Antônio Diogo. Art.14. Fica denominado oficialmente de Rua 
Francisco das Chagas Lima a via que se inicia na Avenida Moisés Teixeira e 
termina na Rua Denoly de Brito Bezerra sendo paralela à esquerda com a Rua 
Leonor Áurea de Loiola Siqueira. Art. 15. Fica denominado oficialmente de Rua 
Francisco de Assis Barboza a via em forma de “L” que se inicia na Rua Inocêncio 
López Santamaria e termina na Rua Inocêncio López Santamaria, sendo paralela 
à direita com a Rua Inocêncio López Santamaria, e paralela à esquerda com a Rua 
Maria Marques de Honório. Art. 16. Fica denominado oficialmente de Rua 
Gerardo Ferreira Brandão a via que se inicia na Rua Maria Marlene Oliveira 
Braga e termina na Rua Professora Maria Rogiana Pontes Linhares, sendo 
paralela à direita com a Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima (CE-
362) e paralela à esquerda com a Rua Professor Miguel Silva. Art. 17. Fica 
denominado oficialmente de Rua Gerardo Teófilo de Souza a via que se inicia na 
Rua Francisca Ferreira Lima e termina na Rua Maria Marlene Oliveira Braga 
sendo paralela à direita com a Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima 
(CE-362) e paralela à esquerda com a Rua João Batista Rocha. Art. 18. Fica 
denominado oficialmente de Rua Gustavo Gonçalves Magalhães a via que se 
inicia na Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima (CE-362) e termina 
a aproximadamente 203 metros no sentido sul até o ponto de coordenadas (X: 
393019,320 / Y: 9549280,946) sendo paralela à direita com a Rua Bartolomeu 
Ferreira Melo e paralela à esquerda com a Rua Anna Gomes. Art. 19. Fica 
denominado oficialmente de Rua Inocêncio López Santamaria a via que se inicia 
na Rua Pedro Cordeiro Magalhães e termina no final da Rua Francisco de Assis 
Barboza no ponto de coordenadas (X: 395183,164 / Y: 9548958,854), sendo 
paralela à direita com a Rua João Batista Rogério e paralela à esquerda com a Rua 
Francisco de Assis Barboza. Art. 20. Fica denominado oficialmente de Rua Irmã 
Dulce a via que se inicia na Avenida Irmã Rosália com término a 
aproximadamente 155 metros no sentido sudoeste até o ponto de coordenadas (X: 
393957,766 / Y: 9549019,942) sendo paralela à esquerda com a Rua Maria das 
Dores Pinto Mendes. Art. 21. Fica denominado oficialmente de Rua João Alves 
do Nascimento a via que se inicia na Rodovia Estadual Deputado Joaquim 
Barreto Lima (CE-362) com término a aproximadamente 255 metros no sentido 
norte até o ponto de coordenadas (X: 393207,016 / Y: 9549683,192) sendo 
paralela à direita com a Rua José Alexandre Mendes Gomes e paralela à esquerda 
com a Raimundo Nonato Ferreira. Art. 22. Fica denominado oficialmente de Rua 
João Batista Cunha a via que se inicia na Rua José Fidelix Pinto e termina a 
aproximadamente 53 metros no sentido oeste até o ponto de coordenadas (X: 
395367,016 / Y: 9548383,442) sendo paralela à esquerda com a Rodovia Estadual 
Deputado Joaquim Barreto Lima (CE-362). Art. 23. Fica denominado 
oficialmente de Rua João Batista Rocha a via que se inicia na Rua Francisca 
Ferreira Lima e termina na Rua Maria Marlene Oliveira Braga, sendo paralela à 
direita com a Rua Gerardo Teófilo de Souza. Art. 24. Fica denominado 
oficialmente de Rua João Batista Rogério a via que se inicia na Rua José Ary 
Sousa Filho e termina na Rua Maria Marques de Honório, sendo paralela à direita 
com a Rua José Ávila Gonçalves e paralela à esquerda com a Rua Inocêncio 
López Santamaria e Rua Pedro Cordeiro Magalhães. Art. 25. Fica denominado 
oficialmente de Rua João Inácio Pinto a via que se inicia na Rua Alfredo Teixeira 
Mendes com término a aproximadamente 190 metros no sentido norte até o ponto 
de coordenadas (X: 394439,513 / Y: 9549468,572) sendo paralela à direita com a 
Rua Francisco de Sousa Brasileiro e à esquerda com a Rua Meton Dutra Cordeiro. 
Art. 26. Fica denominado oficialmente de Rua José Alexandre Mendes Gomes a 
via que se inicia na Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima (CE-362) 
e termina na Rua Nossa Senhora do Perpétuo Socorro sendo paralela à direita com 
a Rua Raimundo Ferreira Victo Mendes e paralela à esquerda com a Rua João 
Alves do Nascimento. Art. 27. Fica denominado oficialmente de Rua José Ávila 
Gonçalves a via que se inicia no ponto de coordenadas (X: 395137,077 / Y: 
9548766,139), segue no sentido sul por aproximadamente 34 metros e deste no 
sentido leste por aproximadamente 237 metros até o ponto de coordenadas (X: 
395337,516 / Y: 9548813,442), sendo paralela à esquerda com a Rua João Batista 
Rogério. Art. 28. Fica denominado oficialmente de Rua José Cordeiro Magalhães 
a via que se inicia na Rua Nossa Senhora do Perpétuo Socorro e termina a 
aproximadamente 99 metros no sentido sul até o ponto de coordenadas (X: 
393244,567 / Y: 9549450,994) sendo paralela à direita com a Rua Raimundo 
Ferreira Victo. Art. 29. Fica denominado oficialmente de Rua José Evandro Alves 
a via que se inicia na Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto Lima (CE-
362) e termina na Rua Professora Maria Pinto de Vasconcelos, sendo paralela à 
direita com a Avenida Irmã Rosália e paralela à esquerda com a Rua Professora 
Maria Pinto de Vasconcelos. Art. 30. Fica denominado oficialmente de Rua José 
Fidelix Pinto a via que se inicia na Rodovia Estadual Deputado Joaquim Barreto 
Lima (CE-362) com término a aproximadamente 138 metros no sentido norte até 
o ponto de coordenadas (X: 395421,829 / Y: 9548456,721) sendo paralela à 
esquerda com a Rua Ana Soraia Silva Galdino. Art. 31. Fica denominado 
oficialmente de Rua José Marques de Honório a via que se inicia na Avenida Irmã 
Rosália com término a aproximadamente 126 metros no sentido sul até o ponto de 
coordenadas (X: 394247,854 / Y: 9548746,580) sendo paralela à direita com a 
Rua Maria das Dores Pinto Mendes e paralela à esquerda com a Rua Tenente 
Edinarde Pinto de Vasconcelos. Art. 32. Fica denominado oficialmente de Rua 
Lúcia Maria França Souza a via que se inicia na Travessa Maria Mesquita Pinto e 
termina a aproximadamente 30 metros no sentido leste até o ponto de 
coordenadas (X: 395075,903 / Y: 9548896,515) sendo paralela à direita com a 
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